
Valinhos, 26 de março de 2018.
Excelentíssimo Senhor Presidente;
Nobres Vereadores:     
Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei ___ / 2018 que “Altera a redação dos incisos I, II e III do § 3º do art. 131, da Lei 3.915, de 29 de setembro de 2005, que institui o Código Tributário Municipal, na forma que especifica”.
Justificativa:



A medida contida no presente Projeto de Lei, consiste na inserção das expressões “educacionais, de subsistência e comunitárias”, no dispositivo legal referido. Tal propositura tem como objetivo dar incentivo fiscal ao proprietário de terreno sem edificação, com redução no valor do IPTU, evitando assim a problemática dos terrenos abandonados que causam sérios problemas e diversas reclamações em nosso Município.



É notório que os lotes urbanos não edificados criam um ambiente propício a proliferação de animais peçonhentos e vetores de doenças, tais como o mosquito Aedes aegypti. Ainda que haja fiscalização e aplicação de multas pelo Poder Público, as medidas não surtem os efeitos esperados, acarretando em um grande número de lotes com mato alto e acúmulo de lixos. Por outro lado, há o alto custo do proprietário na manutenção deste terreno.



Portanto, a intenção deste Nobre Vereador será de estimular e incentivar o proprietário de terreno baldio a manter seu terreno limpo e utilizado por meio de uma horta ou até mesmo um pomar, onde poderá também estabelecer uma interface com a educação, tanto educação ambiental quanto educação nutricional.

Por fim, esta medida além de contribuir para o embelezamento de nossa Cidade, aludida proposição proporcionará um ambiente de melhor qualidade de vida.  

Ante o exposto, por entender necessário e de relevante importância, solicita-se aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto.
Dr. José Henrique Conti

Vereador - PV
Do PL. nº
         /2018




Lei nº
“Altera a redação dos incisos I, II e III do § 3º do art. 131, da Lei 3.915, de 29 de setembro de 2005, que institui o Código Tributário Municipal, na forma que especifica”.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,




FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Os incisos I, II e III, do § 3º, do Art. 131 da Lei 3.915, de 29 de setembro de 2005, passa a ter a seguinte redação:

Art. 131 (...)


(...)


§ 3º. (...)


I – vinte por cento (20%) para o imóvel que possua de vinte por cento (20%) a trinta por cento (30%) de área de terreno contendo arborização natural ou reflorestada, áreas cultivadas com fins comerciais, educacionais, de subsistência e comunitárias, incidência no imóvel de área não edificante, definidas nas legislações próprias, tais como: servidão administrativa perpétua, reserva obrigatória de via marginal, rede de alta tensão de energia elétrica, e Área de Preservação Permanente – APP, conforme disposto na legislação aplicável à matéria;

II – trinta por cento (30%) para o imóvel que possua de trinta por cento (30%) até cinquenta por cento (50%) de área de terreno contendo arborização natural ou reflorestada, áreas cultivadas com fins comerciais, educacionais, de subsistência e comunitárias, incidência no imóvel de área não edificante, definidas nas legislações próprias, tais como: servidão administrativa perpétua, reserva obrigatória de via marginal, rede de alta tensão de energia elétrica, e Área de Preservação Permanente – APP, conforme disposto na legislação aplicável à matéria;


III – quarenta e cinco por cento (45%) para o imóvel que possua acima de cinquenta por cento (50%) de área de terreno contendo arborização natural ou reflorestada, áreas cultivadas com fins comerciais, educacionais, de subsistência e comunitárias, incidência no imóvel de área não edificante, definidas nas legislações próprias, tais como: servidão administrativa perpétua, reserva obrigatória de via marginal, rede de alta tensão de energia elétrica, e Área de Preservação Permanente – APP, conforme disposto na legislação aplicável à matéria;


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,
Aos
ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
